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Top of Form 1

P5_TA(2002)0610

A5-0436/2002
Resolução legislativa do Parlamento Europeu sobre uma iniciativa do Reino de Espanha com vista à aprovação de uma decisão do Conselho relativa à introdução de novas funcionalidades no Sistema de Informação Schengen, particularmente no que respeita à luta contra o terrorismo (9408/2002 - C5-0317/2002 - 2002/0813(CNS))

(Processo de consulta)
O Parlamento Europeu,
- Tendo em conta a iniciativa do Reino de Espanha (9408/2002)(1),

- Tendo em conta o as alíneas a) e b) do nº 1 do artigo 30º, as alíneas a) e b) do artigo 31º e a alínea c) do nº 2 do artigo 34º do Tratado UE,

- Consultado pelo Conselho, nos termos do nº 1 do artigo 39º do Tratado UE (C5-0317/2002),

- Consultado pelo Conselho, nos termos do Protocolo que integra o acervo de Schengen no âmbito da União Europeia,

- Tendo sido informado pelo Conselho de que o Reino Unido e a Irlanda tencionam participar na adopção e na aplicação da medida abrangida pela iniciativa do Reino de Espanha,

- Tendo em conta a Comunicação da Comissão ao Conselho e ao Parlamento Europeu sobre o desenvolvimento do Sistema de Informação de Schengen II (COM(2001) 720),

- Tendo em conta os artigos 106º e 67º do seu Regimento,

- Tendo em conta o relatório da Comissão das Liberdades e dos Direitos dos Cidadãos, da Justiça e dos Assuntos Internos (A5-0436/2002),

1. Aprova a iniciativa do Reino de Espanha com as alterações nela introduzidas;

2. Convida o Conselho a alterar a sua proposta no mesmo sentido;

3. Solicita ao Conselho que o informe, caso entenda afastar-se do texto aprovado pelo Parlamento;

4. Solicita nova consulta, caso o Conselho tencione alterar substancialmente a iniciativa do Reino de Espanha;

5. Encarrega o seu Presidente de transmitir a posição do Parlamento ao Conselho, à Comissão e ao Governo do Reino de Espanha.

Alteração 1
Considerando 3 A (novo)

PRIVATE
Iniciativa do Reino de Espanha 
Alterações do Parlamento 



(3 A) A introdução de algumas novas funcionalidades na versão actual do SIS não deve reduzir as garantias relativas à precisão, à utilização ou ao nível de protecção dos dados pessoais.


Alteração 2
ARTIGO 1, PONTO - 1 (novo)
Artigo 94, nº 2, alínea b) (Convenção de Schengen de 1990)

PRIVATE





A alínea b) do nº 2 do artigo 94º passa a ter a seguinte redacção:
'b) Os objectos a que se referem os artigos 99º e 100º.'


Alteração 3
ARTIGO 1, PONTO 1
Artigo 94, nº 3, alínea k) (Convenção de Schengen de 1990)

PRIVATE




Relativamente às indicações do artigo 95º: o tipo de crime(s);
Suprimido


Alteração 4
ARTIGO 1, PONTO 2
Artigo 99, nº 1 (Convenção de Schengen de 1990)

PRIVATE




Os dados relativos a pessoas ou veículos, embarcações, aeronaves ou contentores serão inseridos de acordo com o direito nacional do Estado-Membro autor da indicação, para efeitos de vigilância discreta ou de controlo específico, nos termos do disposto no nº 5.
Os dados relativos a pessoas ou veículos, barcos, aeronaves ou contentores serão inseridos de acordo com o direito nacional do Estado-Membro autor da indicação, para efeitos de vigilância discreta ou de controlo específico, nos termos do disposto no nº 5.


Alteração 5
ARTIGO 1, PONTO 3
Artigo 99, último período do nº 3 (Convenção de Schengen de 1990)

PRIVATE




No nº 3 do artigo 99º, o último período passa a ter a seguinte redacção:
No nº 3 do artigo 99º, o último período passa a ter a seguinte redacção:


'O Estado-Membro autor da indicação na acepção do presente parágrafo, deve consultar previamente os outros Estados-Membros.'
'O Estado-Membro autor da indicação na acepção do presente parágrafo, fica obrigado a consultar previamente os outros Estados-Membros.



Os outros Estado-Membros dispõem de oito dias úteis para responder ao Estado-Membro autor da indicação.'


Alteração 6
ARTIGO 1, PONTO 5
Artigo 101, nº 1, alínea b) (Convenção de Schengen de 1990)

PRIVATE




À alínea b) do nº 1 do artigo 101º é aditado o seguinte texto:
À alínea b) do nº 1 do artigo 101º é aditado o seguinte texto:


'e controlo judicial.'
' e a instauração de acções penais e de inquéritos judiciais antes de ser deduzida a acusação.'


Alteração 7
ARTIGO 1, PONTO 6
Artigo 101-A, nºs 1, 2 e 3, alíneas a) a e) (Convenção de Schengen de 1990)

PRIVATE




O Serviço Europeu de Polícia (Europol) tem direito de acesso e de consulta aos dados inseridos no Sistema de Informação Schengen em conformidade com os artigos 95º, 99º e 100º.
O Serviço Europeu de Polícia (Europol) tem o direito de consultar e de examinar os dados inseridos no Sistema de Informação Schengen em conformidade com os artigos 95º, 99º e 100º, desde que:


A Europol só pode efectuar consultas de dados na medida em que tal seja necessário para a execução das suas tarefas.
Só consulte os dados para os efeitos para que foram fornecidos e na medida em que tal seja necessário para a execução das suas tarefas;


O Conselho assegurará que a Europol se comprometa a:
-a a) Cumpra as regras relativas à protecção de dados enunciadas no artigo 117º; 



-a b) Só tenha acesso aos dados inseridos ao abrigo dos artigos 95º, 99º e 100º;


Registar todas as consultas que efectuar e a registar cada utilização feita dos dados a que aceder;
Em todas as consultas que efectuar, registe as informações requeridas no artigo 103º e cada utilização feita dos dados a que aceder;


Não conectar as partes do Sistema de Informação Schengen às quais tem acesso a nenhum outro sistema informático de recolha e processamento de dados em funcionamento na Europol nem a descarregar quaisquer partes do Sistema;
Não copie os dados, não conecte as partes do Sistema de Informação Schengen às quais tem acesso a nenhum outro sistema informático de recolha e processamento de dados em funcionamento na Europol nem descarregue quaisquer partes do Sistema;


Limitar o acesso aos dados inseridos no Sistema de Informação Schengen a membros do pessoal da Europol especificamente autorizados;
Limite o acesso aos dados inseridos no Sistema de Informação Schengen a membros do pessoal da Europol especificamente autorizados;


Não transferir quaisquer dados a que a Europol tenha acesso a Estados terceiros ou entidades, sem prévia autorização expressa do Estado-Membro que introduziu esses dados no Sistema;
Não transfira quaisquer dados a que tenha acesso a Estados terceiros ou entidades;


Adoptar as medidas previstas no artigo 118º;
Aplique as medidas previstas no artigo 118º;


Alteração 8
ARTIGO 1, PONTO 6
Artigo 101-A, nº 3, alínea f) (Convenção de Schengen de 1990)

PRIVATE




Autorizar a Instância Comum de Controlo instituída pelo artigo 24º da Convenção Europol a supervisionar as actividades da Europol relativamente ao direito de acesso e de consulta dos dados inseridos no Sistema de Informação Schengen.
Garanta que a Instância Comum de Controlo instituída pelo artigo 24º da Convenção Europol verifique a legitimidade das actividades da Europol relativamente ao direito de acesso e de consulta dos dados inseridos no Sistema de Informação Schengen.


Alteração 9
ARTIGO 1, PONTO 6
Artigo 101-A, nº 3, alínea fa) (nova) (Convenção de Schengen de 1990)

PRIVATE





A Instância Comum de Controlo elabore anualmente, sob o controlo do Conselho, um relatório de avaliação sobre o cumprimento das condições acima referidas por parte da Europol, o qual deve ser transmitido ao Parlamento Europeu. 


Alteração 10
ARTIGO 1, PONTO 6
Artigo 101-B, nºs 1 e 2 (Convenção de Schengen de 1990)

PRIVATE




Os membros nacionais da Eurojust têm o direito de acesso, e de consulta, aos dados dos Sistema de Informação Schengen inseridos ao abrigo dos artigos 95º e 98º.
Os membros nacionais da Eurojust têm o direito de consultar e de examinar os dados dos Sistema de Informação Schengen inseridos ao abrigo dos artigos 95º e 98º.


Este direito é-lhes unicamente concedido para efeitos de execução das suas funções de membros nacionais da Eurojust.
Este direito é-lhes unicamente concedido para efeitos de execução das suas funções de membros nacionais da Eurojust e se o mesmo for compatível com os fins para os quais os dados foram fornecidos.



2 a. Os membros nacionais da Eurojust: 



Registarão, em todas as consultas que efectuarem, as informações requeridas no artigo 103º e cada utilização feita dos dados a que acederem;



Só podem copiar dados de acordo com o disposto no nº 2 do artigo 102º;



Não podem transferir os dados aos quais a Eurojust tenha acesso para Estados ou organismos terceiros.


Alteração 11
ARTIGO 1, PONTO 7
Artigo 103 (Convenção de Schengen de 1990)

PRIVATE




Cada Estado-Membro zelará por que qualquer transmissão de dados pessoais fique registada na parte nacional do Sistema de Informação Schengen pela entidade que gere o ficheiro, para efeito de controlo da admissibilidade da consulta. O registo só pode ser utilizado para este fim e deve ser apagado um ano depois de ter sido registado.
Cada Estado-Membro zelará por que qualquer transmissão de dados pessoais fique registada na parte nacional do Sistema de Informação Schengen pela entidade que gere o ficheiro, para efeito de controlo da admissibilidade da consulta. 



1 a. O registo deve indicar a pessoa ou o objecto a que se refere a consulta, o terminal ou o utilizador que efectua a consulta, o local, a data e a hora da consulta e os motivos e o resultado da consulta.



1 b. O registo só pode ser utilizado para este fim e deve ser apagado um ano depois de ter sido registado.


Alteração 12
ARTIGO 1, PONTO 8
Artigo 108, nº 5 (Convenção de Schengen de 1990)

PRIVATE




Ao artigo 108.º, é aditado o seguinte número:
É inserido o seguinte artigo:



'Artigo 108º-A


'5. Os Estados-Membros trocarão entre si, através das autoridades especialmente criadas para o efeito (designadas por SIRENE), todas as informações necessárias para inserir indicações e para permitir a execução da adequada conduta a adoptar quando são encontrados indivíduos e objectos indicados no Sistema de Informação Schengen na sequência de consultas feitas no Sistema;'
Os Estados-Membros trocarão entre si, através das autoridades especialmente criadas para o efeito (designadas por SIRENE), todas as informações necessárias para inserir indicações e para permitir a execução da adequada conduta a adoptar quando são encontrados indivíduos e objectos indicados no Sistema de Informação Schengen na sequência de consultas feitas no Sistema.



1 a. As informações recebidas de outro Gabinete SIRENE só podem ser utilizadas para os fins para que foram transmitidas e são regidas pelo disposto no artigo 118º.



1 b. Os dados pessoais guardados em ficheiros pelas autoridades referidas no nº 1 na sequência da troca de informações ao abrigo dessa disposição serão conservados apenas durante o tempo necessário para os efeitos para que foram fornecidos. Deverão, em qualquer caso, ser apagados no prazo de oito dias úteis após terem sido eliminadas do Sistema de Informação Schengen a ou as indicações relativas à pessoa em causa.'


Alteração 13
ARTIGO 1, PONTO 9, TRAVESSÃO 1
Artigo 113, nº 1 (Convenção de Schengen de 1990)

PRIVATE




- é aditado o seguinte período ao nº 1:
- é aditado o seguinte período ao nº 1:


'Os dados relativos a contentores, embarcações e aeronaves sujeitas a registo serão também conservados pelo período máximo de três anos.'
'Os dados relativos a contentores, barcos e aeronaves sujeitas a registo serão também conservados pelo período máximo de três anos.'


Alteração 14
ARTIGO 1, PONTO 9, TRAVESSÃO 2
Artigo 113, nº 3 (Convenção de Schengen de 1990)

PRIVATE




- é aditado o seguinte número:
Suprimido


'3. Os dados pessoais guardados em ficheiros pelas autoridades referidas no n.º 5 do artigo 108.º na sequência da troca de informações ao abrigo dessa disposição, serão conservados apenas durante o tempo necessário para os efeitos para que foram fornecidos. Deverão, em qualquer caso, ser apagados o mais tardar um ano após terem sido eliminadas do Sistema de Informação Schengen a ou as indicações relativas à pessoa em causa.'





(1) JO C 160 de 4.7.2002, p. 7.
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